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	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70063137087 (N° CNJ: 0506271-70.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DESPACHO

Vistos.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pleito liminar, proposta pelo sr. Prefeito Municipal de Canguçu, com a finalidade de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.137, de 09 de dezembro de 2014, que acrescentou emendas à Lei Municipal nº 4.132/2014 (LDO), as quais, segundo afirma o autor, seriam “nulas de pleno direito”. 
A inicial informa que a LDO para o exercício 2015 foi sancionada pelo Prefeito Municipal, e se tornou a Lei Municipal 4.132/2014. Ao fazê-lo, o Prefeito, sem que as tenha expressamente vetado, excluiu 19 emendas que considerou nulas, as quais haviam sido aprovadas pelo Legislativo Municipal. Na sequência, a Câmara Municipal, entendendo que, por não ter havido veto, teria ocorrido sanção tácita, consolidou todas as 19 emendas ditas nulas em um novo diploma legislativo, que foi promulgado por aquela Casa, tornando-se a Lei 4.137/14, que é objeto desta ADI.   Tratam-se das emendas 01, 07, 08, 09, 11, 13, 14, 20, 21, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 34, 35, 46, 47.   Afirma o autor que “as emendas que se trata inconstitucionais, em verdade são nulas de pleno direito, posto que (SIC), a lei constitucional determina que ‘somente poderão ser aprovadas quando’. Ora, em transgressão literal a esse comando constitucional, ou seja, em sendo aprovadas em desrespeito ao comando constitucional, são nulas” (fl. 19). 
Com efeito, não obstante a situação atípica configurada no caso – em que o Prefeito não sancionou e nem vetou as emendas que entendeu nulas –, o que parece certo é que a Lei atacada aparentemente consagra diversas infrações ao art. 152 da Constituição Estadual, violando, desse modo o princípio da separação dos poderes, na medida em que consolida invasão do Legislativo em temas que são da alçada do Executivo. 
3. Ante o exposto, suspendo liminarmente os efeitos da Lei Municipal nº 4.137, de 9 de dezembro de 2014, do Município de Canguçu. 

Notifique-se a Câmara Municipal de Canguçu para que, querendo, preste informações. 

Cite-se o sr. Procurador-Geral do Estado do RS para que ofereça defesa da norma. 

Por fim, dê-se vista ao sr. Procurador-Geral de Justiça. 

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2014.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.
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